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ERRATA
.

PORTARIA PROCESSO COMARCA/DEPARTAMENTO SUPRIDO FINALIDADE

ELEMENTO DE DESPESA

TOTAL

PERIODO DE APLICAÇÃO

PRESTAR 
CONTAS ATÉ

Combustivel Consumo Transp./ 
Locom.

Pessoa
Fisica

Pessoa
Juridica DATA INICIAL DATA FINAL

339030 339030 339033 339036 339039
415 PAPRO202000819 ANANINDEUA VARA DO JÚRI LUCIANY MARIA CASSIANO SILVA SESSÃO DE JÚRI 0,00 1.165,00 0,00 0,00 0,00 1.165,00 09/03/20 07/04/20 22/04/20
745 PAPRO202001655 ANAJÁS MANOEL DE DEUS ALCANTARA PEREIRA CERTIFICAÇÃO DIGITAL 0,00 0,00 800,00 0,00 0,00 800,00 17/07/20 15/08/20 30/08/20

 TOTAL   0,00 1.165,00 800,00 0,00 0,00 1.965,00  

Protocolo: 576327

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/TJPA/2020
Acolho o julgamento da Pregoeira em relação ao Pregão Eletrônico nº 038/TJPA/2020, cujo objeto é o Registro de Preço para a Contratação de Pessoa 
jurídica Especializada na Prestação de Serviços de Confecção de Carimbos para atender as necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência, Anexo I do edital.
Todas as informações a respeito do certame estão disponíveis em www.comprasgovernamentais.gov.br.
Belém, 02/09/2020. Secretaria de Administração do TJPA.

Protocolo: 576613

LEGISLATIVO
.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO PARÁ

.

DECRETO
.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 107, DE 26 DE AGOSTO DE 2020
Reconhece, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município 
de São Félix do Xingu em decorrência do Novo Coronavírus – COVID-19.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica reconhecido, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública em decor-
rência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus – COVID-19, no Município de São Félix do Xingu.
Art. 2º Fica suspensa a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, bem como dispensados o atingimento das metas fi scais e limitações de empenhos previsto no art. 9º da mesma Lei, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.
Art. 3º Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal proceder, mediante decreto, à abertura de crédito extraordinário nos termos previstos 
nos arts. 41, III, e 44, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo correspondente.
Parágrafo único. O gestor municipal deve observar a previsão contida no art. 206, § 3º da Constituição do Estado do Pará.
Art. 4º O Reconhecimento da calamidade pública no âmbito municipal não importa em autorização para a contratação de pessoal, a realização de contra-
tação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qualquer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos anteriores.
§ 1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e realização de contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de lici-
tação, cabe ao Prefeito, atento às necessidades e peculiaridades do Município, bem como observados os requisitos legais, decidir sobre a melhor forma 
para realização dos respectivos atos administrativos necessários ao enfretamento da pandemia do Novo Coronavírus – COVID-19.
§ 2º A fi scalização dos atos do Poder Executivo Municipal previstos no parágrafo anterior será realizada pelos órgãos de controle nos termos da legislação 
pertinente, observada a competência de cada órgão.
Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calamidade pública devem ser divulgados amplamente no correspondente Portal da Transparência, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e da Lei Federal nº 12.527/2011.
Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas dos Municípios o controle e a fi scalização dos atos praticados enquanto perdurar o estado de calamidade pública, na 
forma da legislação pertinente, fi cando os órgãos da municipalidade responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos administrati-
vos, das despesas efetuadas e de sua execução.
Art. 7º Poderá a Câmara Municipal, no uso de suas competências, instituir Comissão composta por até 5 (cinco) membros, para fazer o acompanhamento 
dos atos decorrentes do estado de calamidade pública.
Art. 8º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PALÁCIO CABANAGEM, PLENÁRIO NEWTON MIRANDA, MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, EM 26 DE AGOSTO DE 
2020.
Deputado DR. DANIEL SANTOS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Pará
Deputado ERALDO PIMENTA
1º Secretário
Deputado VICTOR DIAS
2º Secretário
DECRETO LEGISLATIVO Nº 108, DE 26 DE AGOSTO DE 2020
Reconhece, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Município 
de Nova Esperança do Piriá em decorrência do Novo Coronavírus – COVID-19.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e sua Mesa Diretora promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica reconhecido, para efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública em decor-
rência da pandemia causada pelo Novo Coronavírus – COVID-19, no Município de Nova Esperança do Piriá.
Art. 2º Fica suspensa a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, bem como dispensados o atingimento das metas fi scais e limitações de empenhos previsto no art. 9º da mesma Lei, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.
Art. 3º Fica autorizado ao Chefe do Poder Executivo Municipal proceder, mediante decreto, à abertura de crédito extraordinário nos termos previstos 
nos arts. 41, III, e 44, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, dando-se imediato conhecimento ao Poder Legislativo correspondente.
Parágrafo único. O gestor municipal deve observar a previsão contida no art. 206, § 3º da Constituição do Estado do Pará.
Art. 4º O Reconhecimento da calamidade pública no âmbito municipal não importa em autorização para a contratação de pessoal, a realização de contra-
tação de bens e/ou serviços através de dispensa de licitação ou qualquer outro ato de gestão municipal diferente das que constam nos artigos anteriores.
§ 1º Havendo necessidade de realizar atos como a contratação de pessoal e realização de contratação de bens e/ou serviços através de dispensa de lici-
tação, cabe ao Prefeito, atento às necessidades e peculiaridades do Município, bem como observados os requisitos legais, decidir sobre a melhor forma 


